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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. NATUREZA PROCESSUAL. 
APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. COISA JULGADA. NÃO 
VIOLAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022. AUSÊNCIA.
1. Constata-se que não se configurou ofensa ao art. e 1.022 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não há vícios 
de omissão ou contradição, pois a Corte de origem apreciou e decidiu, fundamentadamente, 
todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que os juros de mora e a 
correção monetária são encargos acessórios da obrigação principal, possuindo caráter 
eminentemente processual e devem ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já 
homologado o cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada em consequência 
dessa inclusão. Assim, as alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, introduzidas pela Medida 
Provisória 2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/2009, têm aplicação imediata a todas as demandas 
judiciais em trâmite, com base no princípio tempus regit actum. Precedentes.
2. É firme o entendimento nesta Corte de que "a aplicação de juros e correção monetária pode ser 
alegada na instância ordinária a qualquer tempo, podendo, inclusive, ser conhecida de ofício. A 
decisão nesse sentido não caracteriza julgamento extra petita, tampouco conduz à interpretação 
de ocorrência de preclusão consumativa, porquanto tais institutos são meros consectários legais 
da condenação" (AgInt no REsp 1.353.317/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 9.8.2017).
3. A Primeira Seção dedo STJ, no julgamento do REsp 1.495.146/MG, reexaminou a questão 
relativa à aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, 
após a decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 870.947/SE, submetido ao regime de 
Repercussão Geral, publicada em 20.11.2017. A Corte Maior estabeleceu que o mencionado 
dispositivo legal, com o propósito de correção monetária, não é aplicável às condenações 
judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza; a respeito dos juros de 
mora, definiu a possibilidade de incidência na mesma hipótese, excepcionadas apenas as 
condenações oriundas de natureza jurídico-tributária. Em vista disso, no Superior Tribunal de 
Justiça, consolidou-se o entendimento de que as condenações judiciais referentes a servidores e a 
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empregados públicos se sujeitam aos seguintes encargos: (a) até julho/2001 – juros de mora: 1% 
ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da 
Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) 
agosto/2001 a junho/2009 – juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; e (c) a 
partir de julho/2009 – juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção 
monetária: IPCA-E. Registre-se que o STF, no julgamento de Embargos de Declaração no 
Recurso Extraordinário 870.947/SE, rejeitou a possibilidade de modulação dos efeitos do 
julgado.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 299-304, e-STJ) que 

conheceu parcialmente do Recurso Especial, tão somente quanto à violação do art. 

1.022 do CPC/2015, e, nessa extensão, deu-lhe provimento para deferir o recálculo 

da dívida com a aplicação do IPCA-E.

A parte agravante alega, em suma:

Na presente hipótese, o TJDFT igualmente consignou “que os 
índices de correção monetária foram apresentados pela própria parte exequente, 
posteriormente homologados pelo Juiz”, cabendo o posicionamento consolidado 
no STJ – “não se pode falar em erro material, mas em erro nos critérios de 
cálculo, o que se sujeita à preclusão”.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo 

Colegiado, do Agravo Interno.

Impugnação às fls. 318-329, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. 
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO. COISA JULGADA. NÃO VIOLAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022. AUSÊNCIA.
1. Constata-se que não se configurou ofensa ao art. e 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia. Não há vícios de omissão ou contradição, pois a 
Corte de origem apreciou e decidiu, fundamentadamente, todas as questões 
postas ao seu crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que os 
juros de mora e a correção monetária são encargos acessórios da obrigação 
principal, possuindo caráter eminentemente processual e devem ser incluídos na 
conta de liquidação, ainda que já homologado o cálculo anterior, inexistindo 
preclusão ou ofensa à coisa julgada em consequência dessa inclusão. Assim, as 
alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, introduzidas pela Medida Provisória 
2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/2009, têm aplicação imediata a todas as 
demandas judiciais em trâmite, com base no princípio tempus regit actum. 
Precedentes.
2. É firme o entendimento nesta Corte de que "a aplicação de juros e correção 
monetária pode ser alegada na instância ordinária a qualquer tempo, podendo, 
inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão nesse sentido não caracteriza 
julgamento extra petita, tampouco conduz à interpretação de ocorrência de 
preclusão consumativa, porquanto tais institutos são meros consectários legais 
da condenação" (AgInt no REsp 1.353.317/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 9.8.2017).
3. A Primeira Seção dedo STJ, no julgamento do REsp 1.495.146/MG, 
reexaminou a questão relativa à aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a 
redação dada pela Lei 11.960/2009, após a decisão do Supremo Tribunal 
Federal no RE 870.947/SE, submetido ao regime de Repercussão Geral, 
publicada em 20.11.2017. A Corte Maior estabeleceu que o mencionado 
dispositivo legal, com o propósito de correção monetária, não é aplicável às 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua 
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Superior Tribunal de Justiça

natureza; a respeito dos juros de mora, definiu a possibilidade de incidência na 
mesma hipótese, excepcionadas apenas as condenações oriundas de natureza 
jurídico-tributária. Em vista disso, no Superior Tribunal de Justiça, 
consolidou-se o entendimento de que as condenações judiciais referentes a 
servidores e a empregados públicos se sujeitam aos seguintes encargos: (a) até 
julho/2001 – juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção 
monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com 
destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 
a junho/2009 – juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; e (c) 
a partir de julho/2009 – juros de mora: remuneração oficial da caderneta de 
poupança; correção monetária: IPCA-E. Registre-se que o STF, no julgamento 
de Embargos de Declaração no Recurso Extraordinário 870.947/SE, rejeitou a 
possibilidade de modulação dos efeitos do julgado.
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 2.10.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, constata-se que não se 

configurou ofensa ao art. e 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o 

Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia.

Não há vícios de omissão ou contradição, pois a Corte de origem 

apreciou e decidiu, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

O Tribunal a quo, ao julgar o Agravo de Instrumento consignou:

Entretanto, no presente caso, deve ser observado que a parte 
autora apresentou cumprimento de sentença indicando a TR como índice de 
correção monetária. De outro lado, o DISTRITO FEDERAL e o IPREV/DF 
mantiveram-se inertes, sem impugnar os cálculos, de maneira que a discussão da 
matéria resta preclusa.

A hipótese sub judice revela, portanto, pressupostos fáticos 
substancialmente diferentes daqueles considerados na elaboração do 
mencionado precedente – pois a questão referente ao índice a ser utilizado a 
título de correção monetária já foi decidida no feito, e portanto, encontra-se 
preclusa – atraindo a incidência do mecanismo processual do distinguishing, que 
permite ao juiz a não aplicação do precedente judicial à espécie.

Outrossim, uma vez que a própria parte autora indicou a TR 
como o índice de correção monetária a ser observado no cumprimento de 
sentença, o qual restou mantido por decisão do Juízo a quo, não há como se 
rediscutir a matéria indefinidamente, ainda que diante de uma decisão de 
inconstitucionalidade.

Esse é o entendimento que foi firmado pelo Supremo Tribunal 
Federal por ocasião do julgamento do RE n° 730.462/SP, também sob o rito da 
repercussão geral.

A irresignação merece prosperar. A jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é firme no sentido de que os juros de mora e a correção 
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Superior Tribunal de Justiça

monetária são encargos acessórios da obrigação principal, possuindo caráter 

eminentemente processual, e devem ser incluídos na conta de liquidação, ainda que 

já homologado o cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada 

por causa dessa inclusão. Assim, as alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, 

introduzidas pela Medida Provisória 2.180- 35/2001 e pela Lei 11.960/2009, têm 

aplicação imediata a todas as demandas judiciais em trâmite, com base no princípio 

tempus regit actum. 

Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ, razão pela qual merece prosperar a irresignação. 

Nessa senda:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIAS DE 
ORDEM PÚBLICA. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO 
IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. COISA JULGADA. NÃO 
VIOLAÇÃO.

1. É firme o entendimento nesta Corte, no sentido de que "a 
aplicação de juros e correção monetária pode ser alegada na instância ordinária a 
qualquer tempo, podendo, inclusive, ser conhecida de ofício. A decisão nesse 
sentido não caracteriza julgamento extra petita, tampouco conduz à interpretação 
de ocorrência de preclusão consumativa, porquanto tais institutos são meros 
consectários legais da condenação" (AgInt no REsp 1.353.317/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 9.8.2017).

2. No que diz respeito aos juros de mora, a Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça assentou a compreensão de que a alteração do art. 
1º-F da Lei 9.494/1997, introduzida pela Medida Provisória 2.180-35/2001, tem 
aplicação imediata aos processos em curso, incidindo o princípio do tempus regit 
actum.

3. Ainda na linha de nossa jurisprudência, "A Primeira Seção do 
STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a 
correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a 
mês, devendo, portanto, ser aplicadas no mês de regência a legislação vigente. 
Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que 
altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os 
processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e 
estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação 
da coisa julgada." (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 25.9.2015).

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 
1.967.170/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
29/6/2022.) 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDEF. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 
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Superior Tribunal de Justiça

MORATÓRIOS. OFENSA À COISA JULGADA. APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. RESP N. 1.495.144/RS. TEMA N. 810/STF. ACÓRDÃO 
EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DATA DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. VIGÊNCIA 
DO CPC/1973.

I - Na origem, trata-se de embargos opostos pela União à 
execução ajuizados por Monteiro e Monteiro Advogados Associados e 
Município de Jacuípe/AL relativos à cobrança de crédito do Fundef alegando 
litispendência e objetivando afastar o excesso de execução.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para determinar que a 
correção monetária e os juros de mora sobre as diferenças apuradas em favor do 
exequente sejam apuradas na forma determinada no art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, conforme 
determinado no título executivo. Esta Corte negou provimento ao recurso 
especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no 
sentido de que os juros de mora e a correção monetária são encargos acessórios 
da obrigação principal, possuindo caráter eminentemente processual e devem ser 
incluídos na conta de liquidação, ainda que já homologado o cálculo anterior, 
inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa dessa inclusão. Assim, 
as alterações do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, introduzidas pela Medida 
Provisória 2.180- 35/2001 e pela Lei n. 11.960/2009, têm aplicação imediata a 
todas as demandas judiciais em trâmite, com base no princípio tempus regit 
actum. Precedentes.

IV - Assim, a apontada violação do art. 1º-F da Lei n. 
94.94/1997, com o provimento do recurso da União no tópico, leva à perda do 
objeto de sua pretensão.

V - Em relação à controvérsia inerente à verba honorária, o 
acórdão recorrido refutou a argumentação da recorrente afirmando que, por 
ostentar também natureza de direito material, os honorários sucumbenciais 
devem ser fixados de acordo com a legislação vigente ao tempo da propositura 
da ação.

VI - Em relação ao marco temporal a ser considerado para 
aplicação do diploma legal processual, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça é assente no sentido de que, em se tratando de honorários advocatícios, 
deve ser considerada a data da prolação da sentença. Nesse sentido: (AgInt no 
REsp n. 1.861.064/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 7/12/2020, DJe 11/12/2020 e EDcl no AgInt no REsp n. 
1.872.357/AM, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do Trf5), Primeira Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 1º/6/2022.) VII - Na 
hipótese, a pretensão não merece amparo, pois a sentença, momento em que 
houve a primeira fixação da verba honorária, em 10% sobre o valor da causa 
(fls. 90- 95), foi prolatada na vigência do CPC/1973, publicada em 11/3/2016 
(fl. 103).

VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 
1.906.243/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
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19/10/2022.)

A questão pertinente aos juros moratórios e à correção monetária, por 

se tratar de matéria de ordem pública, pode ser conhecida de ofício pelo juiz, 

independentemente de pedido ou recurso da parte, e a alteração dos seus termos 

tampouco configura reformatio in pejus. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. OBSERVÂNCIA DA CORREÇÃO 
MONETÁRIA EM REEXAME NECESSÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO NON REFORMATIO IN PEJUS E DA 
INÉRCIA DA JURISDIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA QUE 
NÃO DEPENDE DE RECURSO VOLUNTÁRIO PARA O TRIBUNAL 
DE ORIGEM.

1. A correção monetária, assim como os juros de mora, incide 
sobre o objeto da condenação judicial e não se prende a pedido feito em 
primeira instância ou a recurso voluntário dirigido à Corte de origem. É matéria 
de ordem pública, cognoscível de ofício em sede de reexame necessário, 
máxime quando a sentença afirma a sua incidência, mas não disciplina 
expressamente o modo como essa obrigação acessória se dará no caso.

2. A explicitação do modo em que a correção monetária deverá 
incidir feita em sede de reexame de ofício não caracteriza reformatio in pejus 
contra a Fazenda Pública, tampouco ofende o princípio da inércia da jurisdição. 
A propósito: AgRg no REsp 1.291.244/RJ, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 5/3/2013; e AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 10/10/2014.

3. Recurso Especial não provido. (REsp 1.853.369/CE, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/6/2020).

A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 

1.495.146/MG, reexaminou a questão relativa à aplicação do art. 1º-F da Lei 

9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, após a decisão do Supremo 

Tribunal Federal no RE 870.947/SE, submetido ao regime de Repercussão Geral, 

publicada em 20.11.2017. A Corte Maior estabeleceu que o mencionado dispositivo 

legal, com o propósito de correção monetária, não é aplicável às condenações 

judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza; a respeito 

dos juros de mora, definiu a possibilidade de incidência na mesma hipótese, 

excepcionadas apenas as condenações oriundas de natureza jurídico-tributária. Em 
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Superior Tribunal de Justiça

vista disso, no Superior Tribunal de Justiça, consolidou-se o entendimento de que as 

condenações judiciais referentes a servidores e a empregados públicos se sujeitam 

aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização 

simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça 

Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) 

agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: 

IPCA-E; e (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da 

caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.

Registre-se que o STF, no julgamento de Embargos de Declaração no 

Recurso Extraordinário 870.947/SE, rejeitou a possibilidade de modulação dos 

efeitos do julgado.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. PROVENTOS. REAJUSTE. ÍNDICE APLICADO 
AOS BENEFÍCIOS DO RGPS. JUROS DE MORA. TEMA 905/STJ. TEMA 
810/STF. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 543-B, § 3º, DO CPC/1973 
(ART. 1.040, II, DO CPC/2015). I - Na origem, o Sindicato dos Servidores 
Públicos Federais em Saúde, Trabalho, Previdência e Ação Social - 
SINDPREVS/PR - ajuizou ação civil pública com valor da causa atribuído em 
R$ 24.901,00 (vinte e quatro mil e novecentos e um reais), em 25/09/2008, 
objetivando ver declarado o direito dos aposentados e pensionistas, inativos sob 
a égide da EC n° 41/2003, de terem reajuste periódico de seus proventos pelos 
mesmos índices aplicados aos aposentados e pensionistas do RGPS, na forma 
do disposto no art. 40, § 8º, da CF/88 e no art. 15 da Lei n° 10.887/04. II - O 
Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o mérito do RE n.º 870.947/SE, relatado 
pelo Ministro Luiz Fux, firmou a tese de que o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com 
a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros 
moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao 
incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser 
aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu 
crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, 
art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, 
a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de 
poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no 
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09 (Tema n° 
810 da repercussão geral). III - Na esteira desse entendimento, ficou consolidada 
nesta Corte Superior, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n° 
1.495.146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 
02/03/2018 (Tema 905/STJ), o entendimento no sentido de que as condenações 
judiciais referentes a Servidores e Empregados Públicos sujeitam-se aos 
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Superior Tribunal de Justiça

seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização 
simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça 
Federal, com destaque para a incidência do IPCA- E a partir de janeiro/2001; (b) 
agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: 
IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da 
caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E. IV - Destaca-se, ainda, 
que a matéria havia sido suspensa pelo STF nos Edcl no RE 870.947/SE, Rel. 
Min. LUIZ FUX, mas apenas para fins de modulação dos efeitos temporais da 
decisão, tendo sido mantido o entendimento fixado quanto ao mérito.

Contudo, o Tribunal, por maioria, rejeitou os Embargos de 
Declaração e não modulou os efeitos da decisão. V - Desse modo, em juízo de 
retratação, é de rigor a reforma do julgado recorrido, apenas quanto aos juros de 
mora, para que estes sejam fixados nos moldes do decidido no Recurso Especial 
Repetitivo n° 1.495.146/MG e do RE n° 870.947/SE. VI - Agravo Regimental 
provido, em juízo de retratação, para prover parcialmente o Recurso Especial, 
para que os juros de mora sejam calculados nos termos expostos na 
fundamentação. Art. 543-b do CPC/1973. (art. 1.040, II, do CPC/2015). (AgRg 
no REsp 1.239.167/PR, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/11/2020, DJe 20/11/2020).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. JUROS MORATÓRIOS. ART. 1º-F DA LEI 
9.494/1997, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009. 
PARADIGMA: QO NO RESP. 1.495.144/RS, REL. MIN. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, JULGADO EM 12.8.2015. TEMA 810/STF. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DO INSS A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 
1.205.946/SP, representativo de controvérsia, relatado pelo Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, na sessão de 19.10.11, pacificou o entendimento 
de que o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, 
por se tratar de norma de caráter eminentemente processual, deve ser aplicado de 
imediato a todas as demandas judiciais em trâmite.

2. A questão em apreço restou consolidada nesta Corte, no 
julgamento do REsp 1.495.146/MG, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, Dje 2.3.2018, onde se firmou a compreensão de que as 
condenações judiciais referentes a Servidores e Empregados Públicos 
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês 
(capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA- E a partir 
de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; 
correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: 
remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E. 

3. Esclarece-se, por oportuno, que a matéria havia sido suspensa 
pelo STF nos Edcl no RE 870.947/SE, Rel. Min. LUIZ FUX, mas apenas para 
fins de modulação dos efeitos temporais da decisão, tendo sido mantido o 
entendimento fixado quanto ao mérito. Contudo, o Tribunal, por maioria, 
rejeitou os Embargos de Declaração e não modulou os efeitos da decisão. 4. 
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Superior Tribunal de Justiça

Agravo Regimental do INSS a que se dá parcial provimento. (AgRg no REsp 
1.492.381/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 9/6/2020, DJe 23/6/2020).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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